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COMO SE PREPARAR PARA A PROVA

Preparar-se adequadamente para o dia da prova é essencial para garantir que todo o seu esforço de estudo 
seja recompensado. Esta seção foi desenvolvida para orientá-lo nos passos práticos e imediatos que devem ser 
tomados nas semanas e dias que antecedem o exame, garantindo que você chegue ao dia da prova com confian-
ça e tranquilidade.

Revisão Final

A revisão final é crucial para consolidar o conhecimento adquirido ao longo da sua preparação. Aqui estão 
algumas dicas para maximizar sua eficiência nas semanas e dias que antecedem a prova:

➢ Priorização de Tópicos: Foque nos tópicos mais importantes e que você considera mais desafiadores. 
Use resumos e questões comentadas para revisar os pontos principais e garantir que esses tópicos 
estejam frescos na sua memória.

➢ Resumos e Questões Comentadas: Utilize resumos para relembrar os conceitos essenciais e faça 
questões comentadas para se familiarizar com o estilo de perguntas da banca. Isso ajudará a reforçar 
o conteúdo e a identificar possíveis dúvidas que ainda precisam ser resolvidas.



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1. Características e funcionalidades de gêneros textuais variados ................................................................................................. 9

2. Interpretação textual de gêneros textuais variados; Progressão temática ................................................................................. 9

3. Modos de enunciação presentes no texto .................................................................................................................................. 17

4. Gramática normativa .................................................................................................................................................................. 17

5. Mecanismos de produção de sentidos nos textos: polissemia, ironia, comparação, ambiguidade, citação, inferência, pressu-
posto ........................................................................................................................................................................................... 17

6. Organização do texto e fatores de textualidade (coesão, coerência, intertextualidade, informatividade, intencionalidade, 
aceitabilidade, situacionalidade) ................................................................................................................................................ 18

7. Sequências textuais: descritiva, narrativa, argumentativa, injuntiva, dialogal ........................................................................... 20

8. Elementos de sequenciação textual: referenciação, substituição, repetição, conectores e outros elementos .......................... 20

9. Tipos de argumento .................................................................................................................................................................... 21

10. Fenômenos gramaticais e construção de significados na língua portuguesa ............................................................................. 22

11. Análise morfosssintática; Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; Relações de subordinação entre 
orações e entre termos da oração; Processo de formação de palavras; Classificação gramatical .............................................. 23

12. Concordância verbal e nominal .................................................................................................................................................. 35

13. Regência verbal e nominal .......................................................................................................................................................... 37

14. Colocação pronominal ................................................................................................................................................................ 38

15. Pontuação ................................................................................................................................................................................... 40

Matemática
1. Conjuntos numéricos. Números naturais e números inteiros: operações, relação de ordem. Números racionais e reais: ope-

rações, relação de ordem, propriedades e valor absoluto. Números complexos: conceito, operações e representação geomé-
trica ............................................................................................................................................................................................. 45

2. divisibilidade, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum e decomposição em fatores primos ..................................... 52

3. Progressão aritmética e progressão geométrica: razão, termo geral e soma dos termos .......................................................... 54

4. Noções de Matemática Financeira: razão, proporção, Regra de três simples e composta, porcentagem, juros simples, juros 
compostos e descontos simples ................................................................................................................................................. 59

5. Conceito, representação gráfica e aplicações das funções: afim, quadrática, exponencial, logarítmica e modulares ............... 67

6. Sistemas de equações: conceito, resolução, discussão e representação geométrica ................................................................. 81

7. Noções de Estatística: Apresentação de dados estatísticos: tabelas e gráficos.Medidas de centralidade e medidas de disper-
são............................................................................................................................................................................................... 83

8. Geometria plana: polígonos regulares, perímetro, áreas ........................................................................................................... 88

9. Geometria espacial: poliedros regulares, perímetro, áreas, volumes ........................................................................................ 91

10. Noções de Análise Combinatória: princípio fundamental da contagem, arranjos simples, permutações simples e combina-
ções simples. Noções de Probabilidade: experimento aleatório, espaços amostrais finitos e equiprováveis e eventos aleató-
rios .............................................................................................................................................................................................. 95



ÍNDICE

Atualidades E História, Geografia E Conhecimentos Gerais De Goiás E 
De Itumbiara
1. Formação econômica de Goiás: a mineração no século XVIII, a agropecuária nos séculos XIX e XX, a estrada de ferro e a mo-

dernização da economia goiana ................................................................................................................................................. 107

2. Modernização da agricultura e urbanização do território goiano .............................................................................................. 111

3. A população goiana: povoamento, movimentos migratórios e densidade demográfica ............................................................ 112

4. Economia goiana ......................................................................................................................................................................... 117

5. As regiões goianas e as desigualdades regionais ........................................................................................................................ 118

6. Aspectos físicos do território goiano: vegetação, hidrografia, clima e relevo ............................................................................. 122

7. Aspectos histórico-geográficos de Itumbiara-GO ....................................................................................................................... 126

Noções de Informática
1. Família de sistemas operacionais Microsoft Windows para microcomputadores pessoais: interface gráfica do usuário e seus 

elementos, além da utilização da ajuda e suporte e dos atalhos de teclado; Configurações e Painel de Controle, abrangendo 
a Solução de Problemas; Aplicativos pertencentes ao Windows (Bloco de Notas, Paint, WordPad e Mapa de Caracteres) ...... 131

2. Gerenciamento de arquivos e pastas, incluindo os tipos de arquivos e suas extensões e a pesquisa e localização de conteú-
do ................................................................................................................................................................................................ 159

3. Procedimentos de backup e gerenciamento de impressão ........................................................................................................ 160

4. Instalação, desinstalação ou alteração de programas e ativação ou desativação de recursos, incluindo a configuração de 
aplicativos ................................................................................................................................................................................... 162

5. Compactação e extração de conteúdo a partir de arquivos zip .................................................................................................. 162

6. Aplicativos para escritórios por meio de software livre e de software proprietário ................................................................... 163

7. Processador de textos (criação, edição e formatação de textos e recursos voltados à automação de documentos) ................ 165

8. Planilha eletrônica (tipos de dados e referências, criação de planilhas e gráficos, inserindo fórmulas aritméticas e fórmulas 
baseadas em funções de planilha, configuração de página e impressão, formatação de células e formatação condicional, 
validação de dados e aplicação de filtros e obtenção de dados de fontes externas ................................................................... 167

9. Gerador de apresentação (criação de slides, formatação e inserção de imagens e objetos e efeitos de transição e animações, 
apresentação de slides e exportação para o formato PDF) ........................................................................................................ 170

10. Navegadores de Internet, serviços de busca na Web ................................................................................................................. 173

11. Serviços de correio eletrônico .................................................................................................................................................... 180

Conhecimentos Específicos
Professor de Educação Básica – PEB I – Pedagogia
1. A educação na antiguidade e na sociedade medieval ................................................................................................................ 191

2. Sociedade Moderna e origem da escola pública ........................................................................................................................ 193

3. História da educação brasileira ................................................................................................................................................... 195

4. Sistema de avaliação da educação básica ................................................................................................................................... 197

5. O financiamento da educação básica ......................................................................................................................................... 200

6. Escola e sala de aula: processos de ensino e aprendizagem de crianças, adolescentes, jovens e adultos ................................. 204

7. Planejamento educacional: projeto político pedagógico; planos de curso, unidade, aula; projeto de ensino e aprendizagem 207



ÍNDICE

8. A relação Psicologia e Educação ................................................................................................................................................. 208

9. Abordagens teóricas: comportamental e psicanalítica e suas contribuições para a compreensão do desenvolvimento cogni-
tivo, afetivo, social e psicomotor e suas implicações no processo ensino-aprendizagem.  ........................................................ 210

10. Psicologia genética de Piaget ...................................................................................................................................................... 212

11. Psicologia sócio-histórica de Vigotski .......................................................................................................................................... 214

12. Relação teórico-prática dos processos de ensino e aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental ............................ 216

13. Ensino das Ciências Naturais por meio do estudo dos documentos oficiais para os anos Iniciais do Ensino Fundamental ....... 220

14. Música nos anos iniciais do Ensino Fundamental ....................................................................................................................... 222

15. A matemática nos documentos oficiais que orientam o seu estudo nos anos iniciais do Ensino Fundamental ......................... 225

16. Números e operações nos anos iniciais do Ensino Fundamental e suas inter-relações com demais conceitos e vivências so-
cioculturais .................................................................................................................................................................................. 228

17. Princípios, concepções e fundamentos de propostas pedagógicas para educação de jovens e adultos .................................... 231

18. Inclusão e exclusão no contexto educacional ............................................................................................................................. 234

19. Movimentos nacionais e internacionais sobre a educação da pessoa com deficiência .............................................................. 236



LÍNGUA PORTUGUESA

9

CARACTERÍSTICAS E FUNCIONALIDADES DE 
GÊNEROS TEXTUAIS VARIADOS

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial 
para compreendermos sua estrutura linguística, função social 
e finalidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre 
essas duas categorias.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 

estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 

ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 

etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 

finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 

isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 

modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
– Artigo;
– Bilhete;
– Bula;
– Carta;
– Conto;
– Crônica;
– E-mail;
– Lista;
– Manual;
– Notícia;
– Poema;
– Propaganda;
– Receita culinária;
– Resenha;
– Seminário.
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 

em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede 
que um texto literário seja feito com a estruturação de uma 
receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às 
características, à finalidade e à função social de cada texto 
analisado. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL DE GÊNEROS TEXTUAIS 
VARIADOS; PROGRESSÃO TEMÁTICA

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
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ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:
- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 

buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.
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– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 

Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 



12

LÍNGUA PORTUGUESA

diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.
Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 

seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 

que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
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CONJUNTOS NUMÉRICOS. NÚMEROS NATURAIS E NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES, RELAÇÃO DE ORDEM. 
NÚMEROS RACIONAIS E REAIS: OPERAÇÕES, RELAÇÃO DE ORDEM, PROPRIEDADES E VALOR ABSOLUTO. 

NÚMEROS COMPLEXOS: CONCEITO, OPERAÇÕES E REPRESENTAÇÃO GEOMÉTRICA

NÚMEROS NATURAIS (N)
Os números naturais são o modelo matemático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor (número que vem antes do número dado).
Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos
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+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inver-
tido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-

quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se 
um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A
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• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro po-
sitivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão 
de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍM-
BOLO

REPRESEN-
TAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não 
nulos

+ Q+
Conjunto dos números racionais não 

negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números racionais 

positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não 
positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais 
negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma 

de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 
possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um nú-
mero finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos 
algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente De-
cimais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
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É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)
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FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS: A MINERAÇÃO 
NO SÉCULO XVIII, A AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS 

XIX E XX, A ESTRADA DE FERRO E A MODERNIZAÇÃO 
DA ECONOMIA GOIANA

A Ocupação Mineratória – Mineração 
Enquanto o século XVII representou etapa de investigação 

das possibilidades econômicas das regiões goianas, durante a 
qual o seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em fun-
ção da expansão da marcha do ouro, foi ele devassado em todos 
os sentidos, estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da 
mineração. A primeira região ocupada em Goiás foi a região do 
Rio Vermelho. Entre 1727 e 1732 surgiram diversos arraiais, além 
de Santana (posteriormente Vila Boa de Goiás), em consequên-
cia das explorações auríferas ou da localização na rota de Minas 
para Goiás. Em 1736 já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. 
Nas proximidades de Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro 
Fino; mais para o Norte, Santa Rita, Guarinos e Água Quente. Na 
porção Sudeste, Nossa Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual 
Pirenópolis) e Santa Cruz. Outras povoações surgidas na primeira 
metade do século XVIII foram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos 
Couros (atual Formosa), na rota de ligações de Santana e Pirenó-
polis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao 
Norte, na bacia do Tocantins, localizaram-se diversos núcleos po-
pulacionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, 
Cachoeira, Flores, São Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapa-
da (TO) e Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada de 
Goiás era o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia com a 
implantação dos arraiais do Carmo (TO), Conceição (TO), São Do-
mingos, São José do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, Vila de 
Palma (T O), hoje Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real (TO), atual 
Porto Nacional, a povoação mais setentrional de Goiás.

O sistema de datas 
Era através do sistema de datas que se organizava a explora-

ção do ouro, conforme o ordenamento jurídico da época. Assim 
que um veio de ouro era descoberto em uma região minerado-
ra, imediatamente, o Superintendente das Minas ordenava que 
a região fosse medida e dividida em lotes para poder ter início 
o processo de mineração. Cada lote tinha a medida de 30 x 30 
braças (uma braça tem 2,20m), ou seja, aproximadamente 66 x 
66m. Estes lotes recebiam a denominação de datas e, cada data, 
por sua vez, era equivalente a uma lavra de mineração.

As datas se distribuíam da seguinte forma: 
- O minerador responsável pelo achado escolhia a primeira 

data para si. Um funcionário da Real Fazenda (o ministério res-
ponsável pela mineração na época) escolhia a segunda data para 
o rei. O responsável pelo achado tinha o direito de escolher mais 
uma. 

- O rei não tinha interesse em explorar diretamente a sua 
data e ordenava que ela fosse leiloada entre os mineradores in-
teressados em explorá-la. Quem pagasse mais ficaria com ela. O 
dinheiro do leilão era enviado a Portugal, como renda pessoal do 
rei. As demais datas eram distribuídas por sorteio aos minera-
dores que possuíssem um mínimo de doze escravos para poder 
explorá-las. Cada minerador tinha direito a uma data por vez. Re-
pare que a atividade mineradora era extremamente intensiva em 
utilização de mão-de-obra. Doze homens trabalhavam junto em 
um espaço de apenas uma lavra. 

O início da mobilidade social 
Diferentemente da economia canavieira (cana-de-açúcar) 

que tinha uma sociedade estamental (no estado em que você 
nasceu permanece), a sociedade mineradora não era estática. 
Havia a possibilidade, mesmo que pequena, de mudança de clas-
se social. Foi o início da mobilidade social no Brasil. 

Existiam dois tipos de mineradores, o grande, era o minera-
dor de lavra, e o pequeno, o de faiscamento. O minerador de la-
vra era aquele, dono de pelo menos 12 escravos, que participava 
do sorteio das datas e tinha o direito de explorar os veios de ouro 
em primeiro lugar. Quando uma lavra começava a demonstrar 
esgotamento e a produtividade caía geralmente ela era abando 
ada e, a partir deste momento, o faiscador poderia ficar com o 
que sobrou dela. 

O faiscador era o minerador com pequena quantidade de 
escravos, insuficientes para participar dos sorteios, ou mesmo o 
trabalhador individual, que só tinha a sua bateia para tentar a 
sorte nas lavras abandonadas. Alguns conseguiram ir juntando 
ouro suficiente para adquirir mais escravos e, posteriormente, 
passaram a ser grandes mineradores. Alguns até fizeram fortuna. 

Existem registro de alguns proprietários de escravos que os 
deixavam faiscar nos seus poucos momentos de descanso e al-
guns até conseguiram comprar a sua carta de alforria, documen-
to que garantia a liberdade ao escravo. Tropeiros que abasteciam 
as regiões mineradoras também conseguiram enriquecer. Tome 
cuidado, porém, com uma coisa. A mobilidade social era peque-
na, não foi suficiente para desenvolver uma classe média. 

Classe social pressupõe uma grande quantidade de pessoas, 
e o número daquelas que conseguiam ascender não era suficien-
te para isso. Só se pode falar em classe média no Brasil, a partir 
da industrialização. 

Povoamento irregular 
O povoamento determinado pela mineração do ouro é um 

povoamento muito irregular e mais instável; sem nenhum pla-
nejamento, sem nenhuma ordem. Onde aparece ouro, ali surge 
uma povoação; quando o ouro se esgota, os mineiros mudam-se 
para outro lugar e a povoação definha e desaparece, isso porque 
o ouro encontrado em Goiás era o ouro de aluvião, em pequenas 
partículas, que ficavam depositadas no leito de rios e córregos ou 
no sopé das montanhas, geralmente. Sua extração era rápida e 
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logo as jazidas se esgotavam forçando os mineiros a se mudarem 
em busca de novas áreas para mineração. A produção de ouro 
em Goiás foi maior que a de Mato Grosso, porém muito menor 
que em Minas Gerais. O declínio da produção foi rápido. 

O pico de foi em 1753, mas 50 a nos depois a produção já 
era insignificante. Luís Palacín afirma que esses são os dados ofi-
ciais disponíveis, porém, o volume de ouro extraído deve ter sido 
muito maior. De acordo com esse historiador, a maior parte do 
ouro retirada era sonegada para fugir dos pesados impostos e, 
portanto, não sabemos ao certo quanto ouro foi retirado de fato 
das terras goianas.

Declínio da Mineração 
A partir da segunda metade do século XVIII, Portugal come-

çou a entrar em fase de decadência progressiva, que coincidiu 
com o decréscimo da produtividade e do volume médio da pro-
dução das minas do Brasil. Então desde 1778, a produção bruta 
das minas de Goiás começou a declinar progressivamente, em 
consequência da escassez dos metais das minas conhecidas, da 
ausência de novas descobertas e do decréscimo progressivo do 
rendimento por escravo. O último grande achado mineratório em 
Goiás deu-se na cidade de Anicuns, em 1809, no sul da capitania.

A atividade agropecuária nas regiões mineradoras 
Assim que foram descobertas grandes jazidas de ouro no 

Brasil logo se organizou uma hierarquia da produção: os terri-
tórios de minas deveriam dedicar-se exclusivamente – ou quase 
exclusivamente – à produção de ouro, sem desviar esforços na 
produção de outros bens, que poderiam ser importados. Isso era 
resquício da mentalidade Mercantilista, em voga na época, que, 
durante muito tempo, identificou a riqueza com a posse dos me-
tais preciosos. Os alimentos e todas as outras coisas necessárias 
para a vida vinham das capitanias da costa. As minas eram assim, 
uma espécie de colônia dentro da colônia, no dizer do historiador 
Luís Palacín. Isso nos explica o pouco desenvolvimento da lavou-
ra e da pecuária em Goiás, durante os cinquenta primeiros anos. 
Tal sistema não se devia exclusivamente aos desejos e à política 
dos dirigentes; era também decorrente da mentalidade do povo.

O Final da Mineração e Tentativa de navegação no Araguaia 
e Tocantins 

A partir de 1775, com a mineração em franco declínio, o 
Primeiro Ministro de Portugal, Sebastião de Carvalho e Melo, 
Marquês de Pombal, toma diversas medidas para diversificar a 
economia no Brasil, sendo que várias delas vão afetar diretamen-
te a capitania de Goiás. A primeira, como tentativa de estimular 
a produção, foi isentar de impostos por um período de 10 anos 
os lavradores que fundassem estabelecimentos agrícolas às mar-
gens dos rios. Dentre os produtos beneficiados estavam o algo-
dão, a cana-de-açúcar e o gado. A segunda medida foi a criação, 
em 1775 da Companhia de Comércio do Grão Pará e Maranhão, 
para explorar a navegação e o comércio nos rios amazônicos, in-
cluindo os rios Araguaia e Tocantins. O Marquês de Pombal tam-
bém ordenou a criação dos chamados aldeamentos indígenas. 
Todas essas medidas fracassaram. 

Novas tentativas de reativação da Economia 
Na primeira metade dos éculos XIX, era desolador o estado 

da capitania de Goiás. Co m a decadência a população não só 
diminuiu como se dispersou pelos sertões, os arraiais desapa-

reciam ou se arruinavam e a agropecuária estava circunscrita à 
produção de subsistência. Como medidas salvadoras, o príncipe 
regente D. João VI, assim que chegou ao Brasil, em 1808, passou 
a incentivar a agricultura, a pecuária, o comércio e a navegação 
dos rios. Várias medidas foram anunciadas, mas a maioria nunca 
saiu do papel:

 1) Foi concedida a isenção de impostos pelo período de 10 
anos aos lavradores que, nas margens dos rios Tocantins, Ara-
guaia e Maranhão fundassem estabelecimentos agrícolas. 

2) Ênfase à catequese do índio para aculturá-lo e aproveitá-
-lo como mão-de-obra na agricultura. 

3) Criação de presídios às margens dos rios, com os seguin-
tes objetivos: proteger o comércio, auxiliar a navegação e apro-
veitar o trabalho dos nativos para o cultivo da terra. Presídios 
eram colônias militares de povoamento, defesa e especialização 
agrícola. Em Goiás, os mais importantes foram Santa Maria (atual 
Araguacema-TO), Jurupense, Leopoldina (atual Aruanã-GO), São 
José dos Martírios. Na verdade, deram poucos resultados, por 
causa do isolamento e da inaptidão dos soldados no cultivo da 
terra. A maioria desses presídios desapareceu com o tempo. 

4) D. João VI, atendendo a uma antiga demanda de vários 
capitães-generais (governadores) de Goiás que reclamavam do 
tamanho gigantesco da área geográfica de Goiás, dividiu o terri-
tório goiano em duas comarcas: a do sul, compreendendo o s jul-
gados de Goiás (cabeça ou sede), de Meia Ponte, de Santa Cruz, 
de Santa Luzia, de Pilar, de Crixás e de Desemboque; a do norte 
ou Comarca de São João das Duas Barras, compreendendo os jul-
gados de V ila de São João da Palma (cabeça ou sede), de Concei-
ção, de Natividade, de Porto Imperial, de São Félix, de Cavalcante 
e de Traíras. Foi nessa época que surgiram através da navegação: 
Araguacema, Tocantinópolis, Pedro Afonso, Araguatins e Tocantí-
nia e pela expansão da criação de gado, Lizarda. 

A divisão de Goiás em duas comarcas 
Esta foi a semente que deu origem ao atual estado do Tocan-

tins, pois ficou determinado que a divisa das duas comarcas fosse 
mais ou menos à altura do paralelo 13º., atual fronteira entre os 
dois estados. Outro fato importante foi a nomeação de Joaquim 
Teotônio Segurado como Ouvidor da Co marca do Norte, que 
acabou liderando o primeiro movimento separatista. O avanço 
da Pecuária Com a decadência da mineração a pecuária tornou 
-se uma opção natural, por vários motivos: 

1) O isolamento provocado pela falta de estradas e da precá-
ria navegação impediam o desenvolvimento de uma agricultura 
comercial. 

2) O gado não necessita de estradas, auto locomove-se por 
trilhas e campos até o local de comercialização e/ou abate. 

3) Existência de pastagem natural abundante. Especialmente 
nos chamados cerrados de campo limpo. 

4) O investimento era pequeno e o rebanho se se multiplica 
naturalmente. 

5) Não necessita de uso de mão-de-obra intensiva, como na 
mineração. Aliás, dispensa mão-de-obra escrava. 

6) Não era preciso pagar salário aos vaqueiros, que eram ho-
mens livres e que trabalhavam por produtividade. Recebiam um 
percentual dos bezerros que nasciam nas fazendas (regime de 
sorte). Um novo tipo de povoamento se estabeleceu a partir do 
final do século XVIII, sobretudo no Sul da capitania, onde campos 
de pastagens naturais se transformaram em centros de criató-
rio. A necessidade de tomar dos silvícolas (índios) áreas sob seu 
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domínio, que estrangulavam a marcha do povoamento rumo às 
porções setentrionais (norte), propiciou também a expansão da 
ocupação neste período. 

A ocupação de Goiás, quando no Sul e no Norte de Goiás, no 
início do século XIX, a mineração era de pequena monta, fazendo 
surgir um novo surto econômico e de povoamento representado 
pela pecuária, estabelecida através de duas grandes vias de pe-
netração: a do Nordeste, representada por criadores e rebanhos 
nordestinos, que pelo São Francisco se espalharam pelo Oeste da 
Bahia, penetrando nas zonas adjacentes de Goiás. O Arraial dos 
Couros (Formosa) foi o grande centro dessa via. A de São Paulo 
e Minas Gerais, que através dos antigos caminhos da mineração, 
penetrou no território goiano, estabilizando-se no Sudoeste da 
capitania. Assim, extensas áreas do território goiano foram ocu-
padas em função da pecuária, dela derivando a expansão do po-
voamento e o surgimento de cidades como Itaberaí, inicialmente 
uma fazenda de criação, e Anápolis, local de passagem de muitos 
fazendeiros de gado que iam em demanda à região das minas e 
que, impressionados com seus campos, aí se instalaram. 

A pecuária 
Está se desenvolve melhor no Sul devido ao povoamento 

oriundo da pecuária, entretanto, apresentou numerosos pro-
blemas. Não foi, por exemplo, um povoamento uniforme: carac-
terizou-se pela má distribuição e pela heterogeneidade do seu 
crescimento. Prosperou mais no Sul, que ficava mais perto do 
mercado consumidor do Sudeste e do litoral. Enquanto algumas 
áreas permaneceram estacionárias – principalmente no Norte, 
outras decaíram (os antigos centros mineradores), e outras ain-
da, localizadas principalmente na região Centro-Sul, surgiram e 
se desenvolveram, em decorrência sobretudo do surto migrató-
rio de paulistas, mineiros e nordestinos. Durante o século XIX a 
população de Goiás aumentou continuamente, não só pelo cres-
cimento vegetativo, como pelas migrações dos Estados vizinhos. 

Os índios diminuíram quantitativamente e a contribuição 
estrangeira foi inexistente. A pecuária tornou-se o setor mais im-
portante da economia. O incremento da pecuária trouxe como 
consequência o crescimento da população. Correntes migra-
tórias chegavam em Goiás oriundas do Pará, do Maranhão, da 
Bahia e de Minas, povoando os inóspitos sertões Povoações sur-
gidas no período: no Sul de Goiás: arraial do Bonfim (Silvânia), à 
margem do rio Vermelho, fundado por mineradores que haviam 
abandonado as minas de Santa Luzia, em fase de esgotamento. 
Campo Alegre, originada de um pouso de tropeiros; primitiva-
mente, chamou-se Arraial do Calaça. Ipameri, fundada por cria-
dores e lavradores procedentes de Minas Gerais. Santo Antônio 
do Morro do Chapéu (Monte Alegre de Goiás), na zona Centro-
-Oriental, na rota do sertão baiano. Posse, surgida no início do 
século XIX, em consequência da fixação de criadores de gado de 
origem nordestina.

O movimento separatista do norte de Goiás (1821-1823) 
Em 1821, houve a primeira tentativa oficial de criação do 

que hoje é o estado do Tocantins. O movimento iniciou-se na 
cidade de Cavalcante. O mais proeminente líder do movimento 
separatista foi o ouvidor Joaquim Teotônio Segurado, que já ma-
nifestara preocupação com o desenvolvimento do norte goiano 
antes mesmo de se instalar na região. Teotônio Segurado, entre 
1804 e 1809, fora ouvidor de toda a Capitania de Goiás e, quando 

em 1809, o território goiano foi dividido em duas comarcas, por 
D. João VI, ele tornou-se ouvidor da comarca do norte. Teotônio 
declarou a Comarca do Norte (o que corresponde ao atual esta-
do do Tocantins) independente da comarca do sul (atual estado 
de Goiás). É importante destacar que Teotônio Segurado não era 
propriamente um defensor da causa da independência brasilei-
ra, diferenciando-se, portanto, do “grupo de radicais”, liderados 
pelo Padre Luíz Bartolomeu Marques, originário de Vila Boa. O 
ouvidor defendia a manutenção do vínculo com as Cortes de 
Lisboa, sendo inclusive, eleito representante goiano para aquela 
assembleia, cuja função seria elaborar uma Constituição comum 
para todos os territórios ligados à Coroa Portuguesa.

Estrada de ferro dinamiza povoamento de Goiás 
A construção da Estrada de Ferro foi o primeiro dinamismo 

na urbanização de Goiás. Em 1896 a Estrada de Ferro Mogiana 
chegou até Araguari (MG). Em 1909, os trilhos da Paulista atingi-
ram Barretos (SP). Em 1913 Goiás foi ligado à Minas Gerais pela 
E.F. Goiás e pela Rede Mineira de Viação. Inaugurava -se uma 
nova etapa na ocupação do Estado.

O expressivo papel das ferrovias na intensificação do povoa-
mento goiano ligou-se a duas ordens principais de fato res: de 
um lado, facilitou o acesso dos produtos goianos aos mercados 
do litoral; de outro, possibilitou a ocupação de vastas áreas da 
região meridional de Goiás, correspondendo à efetiva ocupação 
agrícola de parte do território goiano.

Entre 1888 e 1930, o adensamento e a expansão do povoa-
mento nas porções meridionais de Goiás ( Sudeste, Sul e Sudoes-
te) evidenciaram- se através da formação de diversos povoados, 
como: Santana das Antas (Anápolis), Rio Verde das Abóboras (Rio 
Verde), São Sebastião do Alemão (Palmeiras), Nazário, Catin-
gueiro Grande (Itauçu), Inhumas, Cerrado (Nerópolis), Ribeirão 
(Guapó), Santo Antônio das Grimpas (Hidrolândia), Pindaibinha 
(Leopoldo de Bulhões), Vianópolis, Gameleira (Cristianópolis), 
Urutaí, Goiandira, Ouvidor, Cumari, Nova Aurora, Boa Vista de 
Marzagão (Marzagão), Cachoeira Alta, São Sebastião das Bana-
neiras (Goiatuba), Serrania (Mairipotaba), Água Fria (Caçu), Ca-
choeira da Fumaça (Cachoeira de Goiás), Santa Rita de Goiás, 
Bom Jardim (Bom Jardim de Goiás) e Baliza. 

Dez novos municípios surgiram então: Planaltina, Orizona, 
Bela Vista, Corumbaíba, Itumbiara, Mineiros, Anicuns, Trindade, 
Cristalina, Pires do Rio, Caldas Novas e Buriti Alegre.

Economia 

Chegada da Ferrovia Goiás 
1913 – Goiandira, Ipameri e Catalão 
1924 – Vianópolis 1930 – Silvânia 
1931 – Leopoldo de Bulhões 
1935 – Anápolis - Aumento da atividade agrícola (arroz, mi-

lho e feijão) - Charqueadas (Catalão, Ipameri e Pires do Rio) 

Movimentos de Contestação ao coronelismo 
 1919 – Revolta em São José do Duro (Cel. Abílio Wolney) 
 1925 – Benedita Cypriana Gomes (Santa Dica) 
 1924-27 - Coluna Prestes (Tenentismo) 

Imigração Árabes: sírios e libaneses (dispersaram pelo esta-
do de Goiás – Goiânia, Anápolis, Catalão, dentre outras cidades) 

Alemães (Colônia de Uvá – Cidade de Goiás) 
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As Colônias Agrícolas 
A par do estímulo à fundação de Goiânia, centro dinamiza-

dor da região, o Governo Federal prosseguiu a sua política de in-
teriorização através da fundação de várias colônias agrícolas es-
palhadas pelas áreas mais frágeis do País. Em Goiás, esta política 
foi concretizada na criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás 
e na ação da Fundação Brasil Central. Estes empreendimentos 
deram um novo impulso na expansão rumo ao Oeste. A cidade 
de Ceres e Carmo do Rio

A modernização
A partir de 1940, Goiás cresce rapidamente: a construção de 

Goiânia, o desbravamento do mato grosso goiano, a campanha 
nacional “marcha para o oeste”, que culmina na década de 50 
com a construção de Brasília, imprimem um ritmo acelerado ao 
progresso de Goiás. A partir da década de 1960, o estado passa a 
apresentar um processo dinâmico de desenvolvimento. Nos anos 
mais recentes, Goiás passa a ser um grande exportador de com-
modities agropecuárias, destacando-se pelo rápido processo de 
industrialização. Hoje, está bastante inserido no comércio nacio-
nal, aprofundando e diversificando, a cada dia, suas relações com 
os grandes centros comerciais.

O processo de modernização agrícola na década de 1970 e o 
posterior desenvolvimento do setor agroindustrial na década de 
1980 representaram uma nova página para o desenvolvimento 
do estado de Goiás. A expansão desses setores ampliou as expor-
tações e os elos da cadeia industrial goiana.

Apesar da suposta “vocação natural” do estado para agricul-
tura, o papel interventor do setor público, tanto federal, como 
estadual, foi vital para o processo de modernização da agricul-
tura e desenvolvimento do setor agroindustrial. Os trabalhos de 
Estevam (2004), Pires e Ramos (2009), e Castro e Fonseca (1995) 
mostram com detalhes como o setor público foi essencial para a 
estruturação dessas atividades no território goiano. As culturas 
priorizadas foram, principalmente, a soja, o milho e, mais recen-
temente, a cana-de-açúcar. Essas culturas foram selecionadas 
devido ao seu maior potencial exportador e maior encadeamen-
to com a indústria.

Em meio a essas transformações, em 1988, o norte do esta-
do foi desmembrado, dando origem ao estado do Tocantins.

A partir da década de 1990 houve maior diversificação do 
setor industrial por meio do crescimento de atividades do se-
tor de fabricação de produtos químicos, farmacêuticos, veículos 
automotores e produção de etanol. Um fator responsável pela 
atração desse capital foram os programas de incentivos fiscais 
estaduais implementados a partir da década de 1980.

O dinamismo econômico provocado por todos esses proces-
sos ocasionou também a redistribuição da população no terri-
tório, por meio de um intenso êxodo rural. As novas formas de 
produção adotadas, intensivas em capital foram as principais res-
ponsáveis pela mudança da população do campo para a cidade. 
As cidades que receberam a maior parte desses migrantes do 
campo foram a capital, Goiânia, as cidades da região do Entorno 
de Brasília - como Luziânia e Formosa -, e as cidades próximas às 
regiões que desenvolveram o agronegócio como Rio Verde, Jataí, 
Cristalina e Catalão.

Goiás tornou-se também um local de alto fluxo migratório 
nas últimas décadas, tornando-se recentemente um dos estados 
com maior fluxo migratório líquido do país. As principais razões 
para esse alto fluxo migratório são a localização estratégica, que 
interliga praticamente todo o país por eixos rodoviários, o dina-
mismo econômico e também a proximidade com a capital federal 
- Brasília.

Os indicadores que medem as condições de vida da popula-
ção apresentaram desempenho positivo nas últimas duas déca-
das. Houve queda expressiva do número de pobres e extrema-
mente pobres. Os indicadores de esperança de vida, mortalidade 
infantil, saúde, educação apresentaram melhorias significativas. 
Dentre os indicadores analisados, o único que não tem evolução 
desejável é o de acesso à rede de esgoto sanitário.

A estratégia de desenvolvimento adotada pelo estado de 
Goiás ao longo das últimas décadas foi baseada, fundamental-
mente, no estímulo à atração de empreendimentos industriais, 
concentrando-se esforços, basicamente, na dotação de infraes-
trutura física requerida pelas plantas industriais e na oferta de re-
duções tributárias por meio dos incentivos fiscais. Essa estratégia 
parece ter propiciado a alavancagem do crescimento econômico 
de Goiás com melhoria de alguns indicadores sociais. Contudo, o 
desafio ainda é proporcionar um desenvolvimento mais homo-
gêneo do território bem como da sua distribuição funcional da 
renda. Exemplo disso é que o PIB de Goiás permanece concen-
trado em apenas dez municípios do estado, todos localizados na 
Metade Sul do território.

Ademais, grandes obras de infraestrutura que estão em 
andamento no estado como a Ferrovia Norte-Sul, o aeroporto 
de cargas de Anápolis e duplicação de rodovias, tanto estaduais 
como federais, devem dar novo fôlego para o seu desenvolvi-
mento.
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FAMÍLIA DE SISTEMAS OPERACIONAIS MICROSOFT WINDOWS PARA MICROCOMPUTADORES PESSOAIS: 
INTERFACE GRÁFICA DO USUÁRIO E SEUS ELEMENTOS, ALÉM DA UTILIZAÇÃO DA AJUDA E SUPORTE E DOS 

ATALHOS DE TECLADO; CONFIGURAÇÕES E PAINEL DE CONTROLE, ABRANGENDO A SOLUÇÃO DE PROBLEMAS; 
APLICATIVOS PERTENCENTES AO WINDOWS (BLOCO DE NOTAS, PAINT, WORDPAD E MAPA DE CARACTERES)

O Windows é o sistema operacional mais popular do mundo, sendo usado em desktops, laptops, tablets e smartphones. O 
Windows surgiu em 1985 como uma interface gráfica para o MS-DOS, e desde então evoluiu com diversas versões. Vejamos algumas 
dessas versões:

WINDOWS XP
O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser 

encontrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).
A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, ofere-

cendo uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.
O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entreteni-

mento (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

1  https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você 

pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, Meus 
Documentos, Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.
Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas 

sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus colegas 

lhe pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar 

que a planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão 
correspondente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.
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Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua 

vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.

Botão Iniciar.

Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que há opções adicionais disponíveis em um menu 
secundário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um programa que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas con-
figurações do computador, localizar um arquivo, abrir um documento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, 
configurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas com 
o botão direito do mouse e selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas 

usados recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows XP
• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.
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Propriedades de Barra de tarefas e do Menu Iniciar.

Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente outro submenu, no qual aparecem todas as opções de programas. Para 

entrar neste submenu, arraste o mouse em linha reta para a direção em que o submenu foi aberto. Assim, você poderá selecionar o 
aplicativo desejado. Para executar, por exemplo, o desfragmentador de disco, basta posicionar o ponteiro do mouse sobre a opção 
Acessórios. O submenu Acessórios será aberto. Então aponte para Ferramentas de Sistemas e depois para Desfragmentador de disco.

Todos os programas.
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A EDUCAÇÃO NA ANTIGUIDADE E NA SOCIEDADE 
MEDIEVAL

A Educação Na Antiguidade
A educação na Antiguidade foi profundamente influenciada 

pelas necessidades sociais, políticas e culturais das civilizações. 
Cada sociedade estruturou seu sistema educativo de acordo com 
seus valores e objetivos.

Entre as mais importantes estão a Grécia e Roma, que mol-
daram a educação ocidental com diferentes enfoques. 

▸Educação na Grécia Antiga 
A educação na Grécia Antiga variava de acordo com a cida-

de-estado e sua organização social. Duas cidades que se destaca-
ram foram Atenas e Esparta, cujos modelos educacionais refle-
tiam suas características políticas e militares. 

Educação Ateniense:
A educação ateniense era voltada para a formação integral 

do cidadão, valorizando tanto o corpo quanto a mente. Seu siste-
ma educacional abrangia: 

▪ Paideia: Ideal educativo que buscava formar cidadãos cul-
tos e moralmente preparados. 

▪ Ensino primário: Ministrado por pedagogos e professores 
particulares, incluía leitura, escrita, matemática e música. 

▪ Ginásios: Espaços para o desenvolvimento físico e intelec-
tual dos jovens, onde praticavam esportes e estudavam filosofia 
e retórica. 

▪ Educação superior: Reservada à elite, focava na retórica, na 
filosofia e na política, sendo influenciada por mestres como Só-
crates, Platão e Aristóteles. 

Educação Espartana:
O modelo educacional de Esparta tinha um caráter militaris-

ta, buscando formar guerreiros disciplinados e obedientes ao Es-
tado. Esse sistema era conhecido como agoge, e suas principais 
características eram: 

▪ Educação estatal: Aos sete anos, os meninos eram retirados 
de suas famílias e treinados em acampamentos militares. 

▪ Ênfase na resistência e na disciplina: Os jovens passavam 
por provas físicas rigorosas e aprendiam a suportar adversidades. 

▪ Formação moral e cívica: A lealdade ao Estado era o prin-
cipal valor ensinado, e a individualidade era reprimida em prol 
do coletivo. 

▪ Participação feminina: Diferente de outras cidades, as mu-
lheres espartanas recebiam educação física para fortalecer a ge-
ração de guerreiros saudáveis. 

▸Educação na Roma Antiga 
A educação romana foi fortemente influenciada pelos gre-

gos, mas desenvolveu características próprias. Dividia-se em dife-
rentes fases conforme a idade e a classe social dos alunos. 

Ensino Elementar:
A primeira etapa da educação era ministrada por professo-

res chamados ludimagistri, e os alunos aprendiam: 
▪ Leitura, escrita e aritmética. 
▪ Conhecimento básico da cultura romana. 
▪ Disciplina e respeito às tradições familiares. 
Ensino Intermediário:
Na fase seguinte, os jovens eram orientados por gramáticos, 

que ensinavam: 
▪ Literatura e poesia, especialmente os textos de Homero e 

Virgílio. 
▪ História e mitologia. 
▪ Noções de filosofia e moral. 

Ensino Superior e Retórica:
Para os jovens da elite, a educação avançada era conduzida 

por rétor, com ênfase na: 
▪ Retórica e oratória, fundamentais para a vida pública. 
▪ Direito, essencial para aqueles que desejavam ingressar na 

política ou na administração do Império. 
▪ Filosofia, influenciada por escolas gregas como o estoicismo 

e o epicurismo. 

O Papel da Educação na Formação do Cidadão Romano:
A educação em Roma tinha um caráter pragmático e visava 

formar cidadãos aptos a servir o Estado. Havia diferenças entre 
as classes sociais: 

▪ A elite recebia uma educação voltada para a administração 
e a política. 

▪ Os plebeus tinham acesso limitado à educação formal, 
aprendendo ofícios por meio do trabalho e da tradição familiar. 

▪ Os escravos educados, chamados pedagogos, muitas vezes 
ensinavam os filhos dos patrícios. 

▸Legado Educacional da Antiguidade 
A educação na Antiguidade lançou as bases da pedagogia 

ocidental. A valorização da retórica, da filosofia e do conheci-
mento sistematizado influenciou profundamente os modelos 
educacionais posteriores, especialmente na Idade Média e no 
Renascimento.

A dualidade entre a formação humanística ateniense e a dis-
ciplina espartana reflete-se até hoje em diferentes abordagens 
pedagógicas.
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A Educação Na Idade Média
A educação medieval foi profundamente influenciada pela 

Igreja Católica, que detinha o controle do conhecimento e da 
cultura. O ensino era majoritariamente voltado para a formação 
religiosa, mas com o tempo surgiram novas instituições, como as 
universidades, que marcaram uma transição para uma educação 
mais sistemática e diversificada. 

▸Educação Monástica e Eclesiástica 
Durante os primeiros séculos da Idade Média, a educação 

era quase exclusivamente responsabilidade dos mosteiros e das 
catedrais, que preservaram o conhecimento clássico e desenvol-
veram um modelo educacional baseado na fé cristã. 

Escolas Monásticas:
Os mosteiros desempenharam um papel essencial na pre-

servação da cultura greco-romana e na formação de religiosos. 
Seu ensino era voltado para: 

▪ A leitura e a cópia de manuscritos: Os monges copiavam 
textos bíblicos e obras da Antiguidade, garantindo a transmissão 
do conhecimento. 

▪ O aprendizado do latim: O latim era a língua da Igreja e do 
saber, sendo ensinado como idioma principal. 

▪ A formação moral e religiosa: A educação enfatizava a obe-
diência, a disciplina e os valores cristãos. 

Escolas Episcopais e Catedrais:
Com o crescimento das cidades e o fortalecimento da Igreja, 

surgiram as escolas episcopais e catedrais, que formavam mem-
bros do clero e da nobreza. As principais disciplinas ensinadas 
seguiam o modelo das artes liberais, divididas em dois grupos: 

▪ Trivium: Gramática, retórica e dialética (lógica). 
▪ Quadrivium: Aritmética, geometria, música e astronomia. 

Essas escolas foram um passo importante para a estrutura-
ção do ensino superior na Europa. 

▸Educação Feudal e Cavaleiresca
A sociedade feudal possuía uma estrutura rígida, e a edu-

cação refletia essa hierarquia. Diferentes grupos sociais tinham 
acesso diferenciado à instrução, e a tradição oral desempenhava 
um papel central na transmissão de conhecimento. 

Formação dos Nobres:
A nobreza recebia uma educação voltada para a vida militar 

e administrativa. O aprendizado ocorria em três fases: 
▪ Pajem (7 a 14 anos): Os meninos eram enviados a castelos 

para aprender boas maneiras, equitação e esgrima. 
▪ Escudeiro (14 a 21 anos): Acompanhavam cavaleiros expe-

rientes e treinavam táticas de combate. 
▪ Cavaleiro (a partir dos 21 anos): Após a cerimônia de sa-

gração, tornavam-se guerreiros plenos, prontos para servir um 
senhor feudal. 

Educação Popular:
Para os camponeses e servos, a educação formal era prati-

camente inexistente. O conhecimento era transmitido de forma 
oral e prática, por meio do trabalho no campo e de ensinamentos 

familiares. As poucas oportunidades de aprendizado estavam li-
gadas à Igreja, que ocasionalmente oferecia instrução básica em 
latim. 

▸O Surgimento das Universidades
A partir do século XI, com o crescimento urbano e comercial, 

surgiram as primeiras universidades europeias. Essas instituições 
foram fundamentais para a renovação do conhecimento e o de-
senvolvimento da ciência medieval. 

Principais Universidades:
As primeiras universidades surgiram em cidades como Bolo-

nha, Paris e Oxford. Elas possuíam uma estrutura organizada em 
faculdades, geralmente divididas em: 

▪ Faculdade de Artes: Curso introdutório baseado no trivium 
e no quadrivium. 

▪ Faculdade de Direito: Formação em direito civil e canônico. 
▪ Faculdade de Medicina: Estudos baseados nas obras de Hi-

pócrates e Galeno. 
▪ Faculdade de Teologia: O estudo mais prestigiado, focado 

na interpretação das Escrituras. 

A Filosofia Escolástica:
A escolástica foi o principal método de ensino nas universi-

dades medievais. Baseada na lógica aristotélica, visava conciliar 
fé e razão. Destacaram-se pensadores como Tomás de Aquino, 
que buscou harmonizar a teologia cristã com a filosofia clássica, 
influenciando profundamente o pensamento ocidental. 

▸Legado Educacional Medieval 
A educação medieval lançou as bases para o ensino moder-

no, estruturando as universidades e promovendo o desenvolvi-
mento do pensamento lógico e filosófico. Apesar de estar inicial-
mente restrita à elite, a expansão das universidades permitiu a 
formação de intelectuais que prepararam o caminho para o Re-
nascimento e a Revolução Científica.

Transformações Educacionais No Final Da Idade Média 
Nos séculos finais da Idade Média (XII a XV), a educação pas-

sou por mudanças significativas devido ao crescimento urbano, 
ao surgimento das universidades e ao fortalecimento da burgue-
sia. 

A ampliação do acesso ao conhecimento e a valorização da 
razão abriram caminho para o Renascimento e para a moderni-
zação do ensino. 

▸O Surgimento das Universidades
As universidades medievais surgiram a partir do século XI 

como centros de ensino superior independentes das escolas 
monásticas e episcopais. Elas refletiam a crescente necessidade 
de formação especializada para atender à administração civil, ao 
comércio e à Igreja. 

Principais Universidades da Europa:
As primeiras universidades foram fundadas em cidades que 

se tornaram polos intelectuais: 
▪ Universidade de Bolonha (1088): Especializada em Direito, 

tornou-se referência para o ensino jurídico. 
▪ Universidade de Paris (cerca de 1150): Destacou-se nos es-

tudos teológicos e filosóficos. 
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▪ Universidade de Oxford (1167): Um dos mais antigos cen-
tros de ensino do mundo, com ênfase nas artes liberais. 

▪ Universidade de Salamanca (1218) e Universidade de 
Coimbra (1290): Fortaleceram o ensino na Península Ibérica. 

Estrutura e Organização do Ensino:
As universidades eram organizadas em faculdades, divididas 

em quatro áreas principais: 
▪ Faculdade de Artes: Primeiro nível de estudos, baseado no 

trivium (gramática, retórica e lógica) e no quadrivium (aritmética, 
geometria, música e astronomia). 

▪ Faculdade de Direito: Formação em Direito Canônico e Civil. 
▪ Faculdade de Medicina: Ensino baseado nos escritos de Hi-

pócrates e Galeno. 
▪ Faculdade de Teologia: O estudo mais prestigiado, voltado 

para a interpretação das Escrituras. 

O método de ensino era baseado em aulas expositivas e de-
bates, com forte influência da filosofia aristotélica. 

▸O Fortalecimento da Escolástica 
A escolástica foi o principal método de ensino no final da 

Idade Média, conciliando fé e razão. Seu objetivo era sistematizar 
o conhecimento teológico e filosófico por meio da lógica e da 
argumentação. 

Principais Representantes:
▪ Santo Anselmo de Cantuária (1033-1109): Defendeu a 

ideia de que a fé poderia ser compreendida pela razão. 
▪ Pedro Abelardo (1079-1142): Criou o método dialético de 

ensino, baseado na contraposição de argumentos. 
▪ Tomás de Aquino (1225-1274): Maior expoente da esco-

lástica, conciliou o pensamento aristotélico com a teologia cristã, 
influenciando o ensino filosófico nas universidades. 

A escolástica ajudou a estruturar a educação superior e pre-
parou o caminho para o humanismo renascentista. 

▸A Influência da Burguesia Na Educação 
Com o crescimento das cidades e do comércio, a burguesia 

passou a ter maior interesse na educação, impulsionando a cria-
ção de escolas laicas e novas formas de aprendizado. 

Expansão das Escolas Urbanas:
A partir do século XIII, surgiram escolas municipais e priva-

das, voltadas para filhos de comerciantes e artesãos. Nessas es-
colas, o ensino era mais prático e incluía: 

▪ Leitura e escrita em língua vernácula (não apenas em latim). 
▪ Matemática e contabilidade para o comércio. 
▪ Noções de direito e administração. 

Mudança nos Conteúdos Educacionais:
A influência da burguesia levou a uma valorização do conhe-

cimento útil para a economia e a administração, reduzindo o do-
mínio exclusivo da Igreja sobre a educação. O ensino começou 
a se diversificar, incluindo disciplinas como economia, história e 
línguas modernas. 

▸O Impacto da Imprensa Na Educação 
No final da Idade Média, a invenção da imprensa por Johan-

nes Gutenberg (por volta de 1440) revolucionou a disseminação 
do conhecimento. 

A Popularização dos Livros:
A impressão de livros permitiu a redução dos custos e a am-

pliação do acesso ao conhecimento, antes restrito a manuscritos 
copiados à mão nos mosteiros. Isso teve impacto direto na edu-
cação ao: 

▪ Facilitar a distribuição de textos clássicos e religiosos. 
▪ Expandir a alfabetização entre os setores urbanos. 
▪ Estimular a criação de bibliotecas e academias de estudos. 

▸Legado das Transformações Educacionais Medievais
As transformações educacionais no final da Idade Média 

foram essenciais para a transição para a era moderna. O surgi-
mento das universidades, a expansão das escolas urbanas e a in-
venção da imprensa permitiram a difusão do conhecimento, pre-
parando o terreno para o Renascimento e a Revolução Científica.

SOCIEDADE MODERNA E ORIGEM DA ESCOLA 
PÚBLICA

A Formação da Sociedade Moderna e a Necessidade de 
Educação Organizada

A consolidação da sociedade moderna resultou de profun-
das transformações econômicas, políticas e sociais ocorridas en-
tre os séculos XV e XVIII. A transição do feudalismo para o capita-
lismo, impulsionada pelo Renascimento, pelo Iluminismo e pela 
Revolução Industrial, trouxe consigo novas demandas sociais, 
entre elas a necessidade de um sistema educacional estruturado. 
A escola pública surgiu como resposta a essas transformações, 
consolidando-se como um instrumento de formação da cidada-
nia e desenvolvimento econômico. 

▸A transição do feudalismo para o capitalismo e a reorga-
nização social

Durante a Idade Média, a educação estava restrita ao clero 
e à nobreza, sendo conduzida principalmente pela Igreja Católica 
em mosteiros e escolas catedrais. O saber era transmitido de for-
ma seletiva, priorizando o ensino religioso e o estudo das artes 
liberais, como gramática, retórica e lógica. No entanto, com o 
crescimento das cidades e o fortalecimento da burguesia, a es-
trutura feudal começou a se desestabilizar. 

A expansão comercial e marítima dos séculos XV e XVI forta-
leceu o capitalismo mercantil, exigindo maior organização social 
e administrativa. O aumento da complexidade das transações 
econômicas e a necessidade de registros contábeis impulsiona-
ram a alfabetização e a criação de escolas voltadas para o ensino 
de habilidades práticas. Ao mesmo tempo, a formação de Esta-
dos nacionais fortaleceu a ideia de uma educação organizada 
para consolidar a identidade nacional e preparar cidadãos para 
as funções burocráticas e militares. 
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▸Iluminismo e Revolução Industrial: a valorização da edu-
cação formal

O Iluminismo, movimento intelectual dos séculos XVII e XVIII, 
teve um papel fundamental na defesa da educação como um 
direito e um meio de progresso social. Pensadores como John 
Locke, Jean-Jacques Rousseau e Condorcet argumentavam que 
a educação deveria ser acessível a todos, baseada na razão e na 
experiência, em oposição ao ensino dogmático da Igreja. 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra no século XVIII, 
ampliou ainda mais essa necessidade. O avanço tecnológico 
exigia trabalhadores com habilidades específicas, como leitura, 
escrita e matemática, além de disciplina e pontualidade para 
operar máquinas e seguir padrões produtivos. Com isso, Estados 
europeus começaram a investir na escolarização como forma de 
garantir mão de obra qualificada e competitividade econômica. 

▸A necessidade de um sistema educacional estruturado
Com a crescente valorização da educação, surgiu a necessi-

dade de um sistema escolar organizado, que garantisse ensino 
sistemático e acessível a um número maior de pessoas. O mode-
lo de escola pública começou a se estruturar com base em três 
princípios: 

▪ Universalidade: o ensino deveria ser acessível a todos, in-
dependentemente de classe social ou religião. 

▪ Gratuidade: o financiamento da educação deveria ser ga-
rantido pelo Estado, permitindo que todas as crianças tivessem 
acesso ao ensino básico. 

▪ Obrigatoriedade: a educação deveria ser uma exigência le-
gal, assegurando que todas as crianças frequentassem a escola 
por um período mínimo. 

Esses princípios foram consolidados ao longo dos séculos 
XVIII e XIX, à medida que os governos passaram a perceber a 
escola pública como essencial para o desenvolvimento da nação, 
promovendo a cidadania, a qualificação profissional e a ordem 
social. 

A criação da escola pública foi, portanto, uma resposta dire-
ta às mudanças econômicas e políticas da modernidade, repre-
sentando um marco na democratização do conhecimento e no 
fortalecimento dos Estados nacionais.

A Construção da Escola Pública nos Séculos XVIII e XIX
A criação da escola pública nos séculos XVIII e XIX foi um 

marco na história da educação, consolidando o ensino como um 
direito e uma necessidade para o desenvolvimento social e eco-
nômico. 

Esse processo foi impulsionado pelo Iluminismo, pela Re-
volução Industrial e pela formação dos Estados Nacionais, que 
passaram a enxergar a educação como um instrumento funda-
mental para a construção da cidadania e da identidade nacional.

▸O modelo educacional napoleônico e a centralização do 
ensino

Durante o século XVIII, o Iluminismo defendia a educação 
como ferramenta de progresso social. Pensadores como Condor-
cet e Rousseau argumentavam que o ensino deveria ser universal 
e laico, afastando-se da influência da Igreja. Essas ideias influen-
ciaram a Revolução Francesa (1789), que estabeleceu a educação 
como um direito de todos os cidadãos. 

No início do século XIX, Napoleão Bonaparte implementou 
um modelo centralizado de ensino na França, organizando um 
sistema escolar estatal que serviu de referência para outros paí-
ses europeus. Esse modelo era baseado nos seguintes princípios: 

▪ Controle estatal da educação: o ensino passou a ser regu-
lado pelo Estado, garantindo a formação de cidadãos alinhados 
aos interesses nacionais. 

▪ Criação de escolas primárias, secundárias e superiores: a 
estrutura educacional foi padronizada, definindo níveis de ensi-
no conforme a idade e o desempenho dos alunos. 

▪ Formação de professores: surgiram escolas normais para 
preparar docentes qualificados, garantindo maior eficiência no 
ensino. 

Esse modelo influenciou a organização dos sistemas educa-
cionais em diversos países, consolidando a escola pública como 
uma instituição essencial para o fortalecimento do Estado. 

▸A influência de Condorcet e Pestalozzi na educação públi-
ca

Dois pensadores tiveram grande impacto na construção da 
escola pública: Condorcet e Pestalozzi. 

▪ Nicolas de Condorcet (1743-1794): defensor do ensino 
universal e gratuito, Condorcet acreditava que a educação deve-
ria ser independente da Igreja e acessível a todos, promovendo 
igualdade social e desenvolvimento intelectual. Seu relatório so-
bre a Instrução Pública, apresentado à Assembleia Nacional da 
França em 1792, propôs um sistema de ensino organizado em 
cinco níveis, desde a educação primária até a superior. 

▪ Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827): educador suíço, 
Pestalozzi desenvolveu uma abordagem pedagógica baseada na 
valorização do aluno, na aprendizagem por meio da experiência 
e no ensino voltado para o desenvolvimento integral. Suas ideias 
influenciaram a formação de professores e a organização das es-
colas públicas, tornando a educação mais acessível e eficiente. 

As concepções desses intelectuais contribuíram para a estru-
turação da escola pública como um espaço de ensino sistemáti-
co, voltado para a formação do cidadão e o desenvolvimento da 
sociedade. 

▸A expansão da escolarização obrigatória e os desafios ini-
ciais da universalização

Ao longo do século XIX, a escola pública começou a se expan-
dir em diversos países, consolidando-se como uma política de Es-
tado. Algumas nações que se destacaram nesse processo foram: 

▪ França: as leis de Jules Ferry (1881-1882) tornaram o ensi-
no primário gratuito, obrigatório e laico, fortalecendo o sistema 
educacional francês. 

▪ Alemanha: sob a liderança de Otto von Bismarck, o ensino 
público foi sistematizado, com ênfase na disciplina e na formação 
de cidadãos aptos ao trabalho industrial e ao serviço militar. 

▪ Estados Unidos: Horace Mann, no estado de Massachusetts, 
defendeu a escola pública como essencial para a democracia, 
promovendo um modelo gratuito e acessível a todos. 

Entretanto, a universalização do ensino encontrou desafios, 
como a resistência de setores conservadores, a falta de infraes-
trutura escolar e a necessidade de formação docente em larga 
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